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– Em outra área
Tipo(s):
Doutorado: 4 pontos.
Mestrado: 3 pontos.
Especialização: 2 pontos.
Licenciatura ou graduação: 1 ponto.
EXPERIÊNCIAS PROFISSIONAIS COMO PROFESSOR
– Relacionada a área/vinculada ao componente curricular
Tipo(s):
Experiência profissional como professor de ensino médio e/

ou ensino médio e técnico, com ministração de aulas (no mesmo 
componente curricular para Base Nacional Comum ou na área 
do componente curricular para a Parte Diversificada ou Educa-
ção Profissional Técnica de Nível Médio): 0,25 ponto para cada 
mês completo de trabalho, limitado a 24 pontos.

Experiência profissional como professor de ensino fun-
damental, com ministração de aulas na área do componente 
curricular: 0,25 ponto para cada mês completo de trabalho, 
limitado a 6 pontos.

Experiência profissional como professor voluntário, com 
ministração de aulas na área do componente curricular: 0,25 
ponto para cada mês completo de trabalho, limitado a 3 pontos.

Experiência profissional como professor de ensino superior, 
com ministração de aulas na área do componente curricular: 
0,125 ponto para cada mês completo de trabalho, limitado a 
15 pontos.

EXPERIÊNCIAS PROFISSIONAIS FORA DA ÁREA DA DOCÊN-
CIA

Tipo(s):
Experiência profissional na área do componente curricular 

fora da docência: 0,125 ponto para cada mês completo de 
trabalho, limitado a 12 pontos.

2) PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS
CONTEÚDO – domínio, ordem de exposição (graduação 

e sequência), objetividade no tratamento do assunto (clareza, 
concisão, síntese), adequação ao tema (centro da aula), empre-
go correto de conceitos, relações: de 0 (zero) a 40 (quarenta) 
pontos.

PLANEJAMENTO – introdução do assunto, verbalização dos 
objetivos da aula, preparação da aula (apresentação do plano 
de aula, material didático selecionado pelo candidato e outros 
indícios concretos): de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos.

PROCEDIMENTO DIDÁTICO – uso adequado de recursos 
didáticos disponíveis (por exemplo: audiovisual, material impres-
so, quadro negro etc.), adequação do conteúdo ao nível do 
tema proposto e ao nível dos alunos, interação aluno–professor 
(motivação, diálogos etc.), preocupação com o tempo, indicação 
dos instrumentos de avaliação: de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos.

EXPRESSÃO – contato visual e apresentação pessoal do 
candidato, expressões faciais e corporais (incluindo gesticula-
ção), postura e movimentação no espaço da sala, emissão de 
voz (timbre de voz, ritmo, dicção): de 0 (zero) a 10 (dez) pontos.

LINGUAGEM E COMUNICAÇÃO – naturalidade, fluência 
verbal, correção gramatical, clareza, legibilidade da escrita, 
exemplificação: de 0 (zero) a 10 (dez) pontos.

ANEXO VII – DOCUMENTAÇÃO PARA ADMISSÃO
1. Currículo atualizado (simplificado).
2. Declaração de Situação Funcional (modelo fornecido 

pela Unidade).
3. Declaração de Acumulação de Cargo/Função, quando for 

o caso (modelo fornecido pela Unidade).
4. Declaração informando se possui ou não antecedentes 

criminais (modelo fornecido pela Unidade).
5. Declaração de Dependentes para fins de desconto do 

Imposto de Renda na Fonte (modelo fornecido pela Unidade).
6. Declaração de Opção – Contribuição Sindical (modelo 

fornecido pela Unidade).
7. Declaração de Bens (modelo fornecido pela Unidade).
8. Requerimento de Salário Família (modelo fornecido pela 

Unidade), e cópia da(s) Certidão(ões) de Nascimento.
9. Cópia da Carteira de Vacinação dos filhos, quando for 

o caso.
10. Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – 

CTPS, apenas das páginas onde constam a identificação (frente 
e verso) e do último registro.

11. Cópia da Cédula de Identidade – RG.
12. Cópia do Cadastro de Pessoa Física – CPF.
13. Cópia do PIS/PASEP.
14. Cópia do Título de Eleitor e do comprovante de votação 

do 1º e 2º turnos da última eleição, do 2º turno desde que 
tenha havido ou declaração informando que está em dia com 
as obrigações eleitorais.

15. Cópia do Certificado Militar ou comprovante de estar 
em dia com as obrigações militares, quando do sexo masculino.

16. Cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento.
17. Cópia autenticada dos documentos que comprovem 

os requisitos constantes do Edital de Abertura de Inscrições 
(Diploma, ou na falta deste, o Certificado de Conclusão, regis-
tro no respectivo conselho, especializações, comprovante de 
experiência).

18. Cópia do comprovante do número da conta corrente do 
Banco do Brasil.

19. Quando se tratar de componente curricular destinado a 
estágio supervisionado oferecido na habilitação profissional de 
Técnico em Enfermagem:

19.1. Apresentar comprovante dentro da validade de vaci-
nação obrigatória contra difteria, tétano, hepatite, nos termos do 
que dispõe a Norma Regulamentadora 32 da Portaria 3214, de 
08/06/1978 do Mtb e suas atualizações.

19.2. Comprovar possuir registro ativo no conselho regional 
de enfermagem (COREN) compatível com a formação solicitada 
no requisito de titulação.

20. Quando se tratar do componente curricular Educação 
Física (Base Nacional Comum Curricular):

20.1. Apresentar comprovação de regular inscrição no Con-
selho Regional de Educação Física (CREF). 

 UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO

 UNIDADES UNIVERSITÁRIAS

 FACULDADE DE ECONOMIA, 
ADMINISTRAÇÃO E CONTABILIDADE DE 
RIBEIRÃO PRETO
 Faculdade de Economia, Administração e Contabilidade de 

Ribeirão Preto
Retificação do DOE de 07-10-2022, referente ao edital 

FEA-RP 053/2022.
O Diretor da Faculdade de Economia, Administração e Con-

tabilidade de Ribeirão Preto, no uso de suas atribuições legais, 
RETIFICA o Edital FEA-RP 053/2022 de abertura de inscrições ao 
concurso público de títulos e provas para concessão do título de 
Livre Docente junto ao Departamento Administração, na área de 
conhecimento: Administração Geral.

Nos termos da redação dada pela Portaria GR n. 7835/2022 
ao caput do art. 5º da Portaria GR n. 7687/2021, ficam suprimi-
dos o inciso IX e os parágrafos 8º e 9º do item 1 e o parágrafo 
3º do item 3.

 Faculdade de Economia, Administração e Contabilidade de 
Ribeirão Preto

Retificação do DOE de 07-10-2022, referente ao edital 
FEA-RP 054/2022.

O Diretor da Faculdade de Economia, Administração e Con-
tabilidade de Ribeirão Preto, no uso de suas atribuições legais, 
RETIFICA o Edital FEA-RP 054/2022 de abertura de inscrições ao 
concurso público de títulos e provas para concessão do título de 
Livre Docente junto ao Departamento Contabilidade, nas áreas 

Software; Tecnologia em Desenvolvimento de Software; Tecnolo-
gia em Gestão da(de) Tecnologia da Informação; Tecnologia em 
Informática; Tecnologia em Informática – Ênfase em Redes de 
Computadores; Tecnologia em Informática – Modalidade (de) 
Gestão Financeira; Tecnologia em Informática – Modalidade Ges-
tão da Produção Industrial; Tecnologia em Informática – Redes de 
Computadores; Tecnologia em Informática com Ênfase em Redes 
de Computadores; Tecnologia em Informática para (a) Gestão de 
Negócios; Tecnologia em Processamento de Dados; Tecnologia 
em Programação e Desenvolvimento de Sistemas; Tecnologia em 
Redes de Computadores; Tecnologia em Telecomunicações;

ANEXO IV – MEMORIAL CIRCUNSTANCIADO
1) INFORMAÇÕES DO MEMORIAL CIRCUNSTANCIADO
I – DADOS GERAIS:
Nome
E–mail
II – FORMAÇÃO ACADÊMICA:
II.1 – RELACIONADA A ÁREA/VINCULADA AO COMPONEN-

TE CURRICULAR
– DOUTORADO
Doutor em
Nome da instituição de ensino
Data da obtenção do título
– MESTRADO
Mestre em
Nome da instituição de ensino
Data da obtenção do título
– ESPECIALIZAÇÃO
Especialista em
Nome da instituição de ensino
Data da obtenção do título
– LICENCIATURA OU GRADUAÇÃO
Licenciado ou Graduado em
Nome da instituição de ensino
Data da obtenção do título
II.2 – EM OUTRA ÁREA
– DOUTORADO
Doutor em
Nome da instituição de ensino
Data da obtenção do título
– MESTRADO
Mestre em
Nome da instituição de ensino
Data da obtenção do título
– ESPECIALIZAÇÃO
Especialista em
Nome da instituição de ensino
Data da obtenção do título
– LICENCIATURA OU GRADUAÇÃO
Licenciado ou Graduado em
Nome da instituição de ensino
Data da obtenção do título
III – EXPERIÊNCIAS PROFISSIONAIS COMO PROFESSOR 

(RELACIONADA A ÁREA/VINCULADA AO COMPONENTE CUR-
RICULAR):

Obs.: Listar as experiências, relacionando–as da atual ou 
mais recente para as mais antigas.

– PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO E/OU ENSINO MÉDIO E 
TÉCNICO, com ministração de aulas (no mesmo componente 
curricular para base nacional Comum ou na área do componente 
curricular para a Parte Diversificada ou Educação Profissional 
Técnica de Nível Médio)

Período trabalhado
Nome da Instituição de Ensino/Estabelecimento/Órgão 

Público
– PROFESSOR DE ENSINO FUNDAMENTAL, com ministração 

de aulas na área do componente curricular
Período trabalhado
Nome da Instituição de Ensino/Estabelecimento/Órgão 

Público
– PROFESSOR VOLUNTÁRIO, com ministração de aulas na 

área do componente curricular
Período trabalhado
Nome da Instituição de Ensino/Estabelecimento/Órgão 

Público
– PROFESSOR DE ENSINO SUPERIOR, com ministração de 

aulas na área do componente curricular
Período trabalhado
Nome da Instituição de Ensino/Estabelecimento/Órgão 

Público
IV – EXPERIÊNCIAS PROFISSIONAIS FORA DA ÁREA DA 

DOCÊNCIA (NA ÁREA DO COMPONENTE CURRICULAR)
Período trabalhado
Nome da Instituição de Ensino/Estabelecimento/Órgão 

Público
Nome da função/cargo/emprego
2) DOCUMENTAÇÃO COMPROBATÓRIA
As seguintes documentações comprobatórias deverão ser 

anexadas ao Memorial Circunstanciado por cópia:
– Para FORMAÇÃO ACADÊMICA: Diploma; Certificado de 

Conclusão; Declaração; Atestado de Conclusão de Curso
– Para EXPERIÊNCIAS PROFISSIONAIS COMO PROFESSOR: 

Declaração (em papel timbrado) assinada pelo responsável 
legal, contendo identificação da empresa ou instituição, função/
cargo/emprego, tempo de serviço e componente curricular/disci-
plina ministrada e/ou área de atuação; CTPS (cópia da página do 
contrato de trabalho, bem como de outras páginas. que permi-
tam identificar a empresa ou instituição, função/cargo/emprego, 
tempo de serviço e componente curricular/disciplina ministrada 
e/ou área de atuação)

– Para EXPERIÊNCIAS PROFISSIONAIS FORA DA ÁREA DA 
DOCÊNCIA: Declaração (em papel timbrado) assinada pelo res-
ponsável legal, contendo identificação da empresa ou institui-
ção, função/cargo/emprego, tempo de serviço e área de atuação; 
CTPS (cópia da página do contrato de trabalho, bem como de 
outras páginas. que permitam identificar a empresa ou institui-
ção, função/cargo/emprego, tempo de serviço e área de atuação)

Nos casos em que o candidato desejar comprovar experi-
ência profissional que tenha exercido como autônomo, deverá 
apresentar declaração ou atestado assinado por ele, informando 
o período e a espécie do serviço realizado, acompanhado de pelo 
menos um dos seguintes documentos comprobatórios: recibos 
ou comprovantes de prestação de serviços, comprovantes de 
pagamento da Previdência Social, comprovantes de pagamento 
de ISS ou Recibos de Pagamento a Autônomo (RPA).

ANEXO V – MODELO DE REQUERIMENTO (CANDIDATO 
COM DEFICIÊNCIA)

Eu, _______________________________, portador da 
Célula de Identidade RG nº ___________________ e inscrito 
no CPF sob nº ___________________, venho, à presença do 
Diretor da Unidade de Ensino, requerer a aplicação da Prova 
de Métodos Pedagógicos do Processo Seletivo Simplificado de 
Docentes nº 139/48/2022 na forma ou condição especial abaixo 
descrita.

Descrição de ajudas técnicas ou condições especiais:
___________________________________________
Nestes termos,
Pede deferimento.
Em ____/____/______
____________________________________________
Assinatura do candidato
ANEXO VI – CRITÉRIOS E PONTUAÇÕES (EXAME DE MEMO-

RIAL CIRCUNSTANCIADO)
1) EXAME DE MEMORIAL CIRCUNSTANCIADO
FORMAÇÃO ACADÊMICA
– Relacionada a área/vinculada ao componente curricular
Tipo(s):
Doutorado: 12 pontos.
Mestrado: 8 pontos.
Especialização: 5 pontos.
Licenciatura ou graduação: 5 pontos.

4. O Diretor da Unidade de Ensino poderá a qualquer 
momento solicitar ao candidato a apresentação, esclarecimento 
ou informações sobre os documentos previstos neste Edital.

5. É de responsabilidade do candidato acompanhar todas 
as publicações referentes ao Processo Seletivo Simplificado nos 
meios informados no item 2 do Capítulo I deste Edital. No entan-
to, a informação oficial é a publicação no DOE, não podendo o 
candidato alegar desconhecimento.

5.1. A divulgação dos editais do Processo Seletivo Simplifi-
cado em outros meios não especificados neste Edital não terá 
caráter oficial, sendo meramente informativa.

6. As Deliberações CEETEPS 41/2018 e suas alterações 
encontram–se no site do CEETEPS.

ANEXO I – CRONOGRAMA
A. Período de recebimento de inscrições, entrega da foto 

nítida e entrega do Memorial Circunstanciado: 05/12/2022 à 
19/12/2022

B. Período provável para publicação da Portaria do Diretor 
de Escola Técnica designando a(s) Comissão(ões) do Processo 
Seletivo Simplificado: 21/12/2022 à 30/12/2022

C. Período provável para publicação das inscrições deferi-
das/indeferidas e resultado do Exame de Memorial Circunstan-
ciado (e convocação para a Prova de Métodos Pedagógicos, se 
houver): 23/12/2022 à 13/01/2023

D. Período provável para publicação dos atos relativos a 
aferição da veracidade da autodeclaração e convocação para 
a Prova de Métodos Pedagógicos (se houver): 27/12/2022 à 
17/01/2023

E. Período provável para publicação dos atos relativos ao 
resultado da Prova de Métodos Pedagógicos e classificação final: 
28/12/2022 à 18/01/2023

F. Período provável para publicação do despacho do Diretor 
de Escola Técnica homologando o Processo Seletivo Simplifica-
do: 30/12/2022 à 20/01/2023

G. Os prazos e procedimentos para interposição de recursos 
encontram–se dispostos no Capítulo XIII do presente Edital.

ANEXO II – ATRIBUIÇÕES DA FUNÇÃO DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO

1. Atender às orientações dos responsáveis pela Direção, 
pelos Serviços Administrativos, Acadêmicos e pela Coordenação 
de Curso, nos assuntos referentes à análise, planejamento, 
programação, avaliação, recuperação e outros de interesse do 
ensino.

2. Colaborar com as atividades de articulação da Etec com 
as famílias e a comunidade.

3. Colaborar nos assuntos referentes à conduta e ao apro-
veitamento dos alunos.

4. Comparecer às solenidades e reuniões de finalidade 
pedagógica ou administrativa, dos órgãos coletivos e das insti-
tuições auxiliares de que fizer parte.

5. Cumprir os dias letivos e as horas–aula estabelecidas 
pela legislação e pela escola.

6. Elaborar e cumprir o plano de trabalho docente, segundo 
o projeto político pedagógico da Etec, o Plano de Curso e as 
orientações do CEETEPS.

7. Estabelecer com alunos, colegas e servidores um clima 
favorável à ação educativa e em harmonia com as diretrizes 
gerais fixadas pela Etec.

8. Estabelecer estratégias de recuperação para alunos de 
menor rendimento e dar ciência dela aos mesmos.

9. Informar os alunos, no início do período letivo, do plano 
de trabalho docente.

10. Manter em dia os assentamentos escolares e observar 
os prazos fixados para encaminhamento dos resultados parciais 
e finais.

11. Participar dos períodos dedicados ao planejamento, à 
avaliação e ao desenvolvimento profissional.

12. Preparar as aulas e material didático de apoio, bem 
como as atividades de recuperação.

13. Zelar e conservar os materiais, as instalações e os equi-
pamentos de trabalho que estão sob sua guarda ou utilização.

14. Zelar pela aprendizagem dos alunos.
ANEXO III – REQUISITOS DA FUNÇÃO E DE TITULAÇÃO
1) REQUISITOS DA FUNÇÃO DE PROFESSOR DE ENSINO 

MÉDIO E TÉCNICO
COMPONENTE CURRICULAR DA BASE NACIONAL COMUM 

E PARTE DIVERSIFICADA DO ENSINO MÉDIO:
– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura ou equivalente (acompanhado do diploma de 

curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior que 
permitiu a formação docente), desde que previsto no requisito.

COMPONENTE CURRICULAR DA FORMAÇÃO PROFISSIO-
NAL DO ENSINO MÉDIO E/OU EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO:

– Para ser enquadrado na titulação “licenciado”:
Portador de:
Licenciatura, de acordo com o relacionado no requisito;
Licenciatura em cursos superiores de formação de professo-

res de disciplinas especializadas no ensino de 2º grau, na forma 
prevista pela Portaria Ministerial BSB nº 432 de 19, publicada a 
20/07/1971, Esquemas I e II.

Esquema I: acompanhado do diploma do curso de bacha-
relado ou de tecnologia de nível superior, de acordo com o 
relacionado na titulação graduado, em componente curricular 
em que vier a se inscrever.

Esquema II: acompanhado do diploma de técnico de nível 
médio no curso/área do componente curricular, relacionado na 
titulação licenciado, em componente curricular em que vier a 
se inscrever.

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de pro-
gramas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Nacional 
de Educação, na Resolução CNE/CEB nº 2 de 26, publicada no 
DOU de 27/06/1997, ou na Resolução CNE/CP nº 2, de 01, publi-
cada no DOU de 02/07/2015 ou, ainda, na Resolução CNE/CP nº 
2, de 20/12/2019, republicada no DOU de 10/02/2020 (acom-
panhado do diploma do curso de bacharelado ou de tecnologia 
de nível superior, de acordo com o relacionado na titulação 
graduado, em componente curricular em que vier a se inscrever).

Licenciatura equivalente, obtida em cursos regulares de 
programas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Esta-
dual de Educação de São Paulo, na Deliberação CEE nº 10/99, 
publicada no DOE de 08/01/2000 (acompanhado do diploma 
do curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior, de 
acordo com o relacionado na titulação graduado, em componen-
te curricular em que vier a se inscrever).

– Para ser enquadrado na titulação “graduado”:
Portador de:
Graduação superior de bacharelado ou de tecnologia de 

nível superior desde que previsto no requisito, em componente 
curricular em que se inscrever.

2) REQUISITOS DE TITULAÇÃO
Para ministração de aulas no componente curricular 5051 – 

Sistemas Embarcados(Desenvolvimento de Sistemas):
Análise de Sistemas; Análise de Sistemas e Tecnologia da 

Informação – Habilitação em Desenvolvimento de Sistemas; 
Análise de Sistemas e Tecnologia da Informação – Habilitação 
em Gerenciamento de Sistemas e Tecnologias; Ciência(s) da(de) 
Computação; Computação; Computação (LP); Computação Cien-
tífica; Engenharia da(de) Computação; Engenharia de Controle e 
Automação; Engenharia de Controle e Automação – Mecatrônica; 
Engenharia de Sistemas; Engenharia de Software; Engenharia 
Elétrica; Engenharia Eletrônica e de Computação; Engenharia 
Industrial Elétrica com Ênfase em Eletrotécnica; Engenharia 
Mecatrônica; Engenharia Mecatrônica – Controle e Automação; 
Sistemas de Informação; Sistemas e Tecnologia da Informação; 
Sistemas e Tecnologia da Informação (LP); Tecnologia em Análise 
e Desenvolvimento de Sistemas; Tecnologia em Desenvolvimento 
de Sistemas ; Tecnologia em Desenvolvimento de Sistemas de 
Informação; Tecnologia em Desenvolvimento de Sistemas de 

c) Não comprovar possuir o requisito de titulação para 
o componente curricular objeto deste certame, informado no 
formulário de inscrição.

d) Não entregar, no prazo de 7 dias úteis (contados da 
data de aceite das aulas), toda a documentação exigida para 
formalizar a admissão. 

e) Deixar de entrar em exercício no prazo estipulado.
f) Não comprovar possuir as condições listadas no item 1 do 

Capítulo IV deste Edital.
1.3. O candidato que declinar das aulas oferecidas assinará 

termo de desistência.
1.4. O candidato convocado poderá ser representado por 

procurador constituído, desde que o procurador entregue, no 
ato da manifestação para o aceite das aulas, mandato com 
firma reconhecida e acompanhado de cópia do documento de 
identificação do candidato e do procurador.

1.5. O candidato assumirá as consequências de eventuais 
erros cometidos por seu procurador.

2. O candidato aprovado e não aproveitado inicialmente na 
Unidade de Ensino de origem do Processo Seletivo Simplificado 
poderá ser aproveitado em outra Unidade de Ensino do CEE-
TEPS, a critério dos Diretores das Unidades de Ensino.

3. Em caráter excepcional, e a critério do Diretor da Unidade 
de Ensino, o candidato classificado poderá ser convocado para 
ministração de aulas em componente curricular diferente daque-
le ofertado no Processo Seletivo Simplificado.

4. O Edital de Convocação será providenciado pela Unidade 
de Ensino responsável pelo Processo Seletivo Simplificado e 
obedecerá a ordem de classificação final.

4.1. Nas convocações efetuadas nos termos dos itens 2 e 3 
do presente Capítulo, o candidato que recusar assumir a função 
ou não comparecer na data prevista para a manifestação não 
perderá o direito à nova convocação na Unidade de Ensino em 
que foi aprovado.

4.2. O candidato que vier a ser admitido nas condições 
a que aludem os itens 2 e 3 deste Capítulo, por ter exercido 
o direito decorrente da habilitação no Processo Seletivo Sim-
plificado, não poderá beneficiar–se de uma nova convocação 
neste certame.

5. O Contrato de Trabalho decorrente da admissão será 
celebrado pelo prazo máximo de até 1 (um) ano, prorrogável 
se necessário for por igual período, nos termos do parágrafo 5º 
do artigo 52 da Lei Complementar nº 1.044/2008, acrescentado 
pelo inciso V do artigo 2º da Lei Complementar nº 1.240/2014.

5.1. O Contrato de Trabalho será firmado com a devida 
observância ao disposto no artigo 443, §§ 1º e 2º, combinado 
com o artigo 445 da CLT.

5.2. O candidato admitido, na ocorrência de aulas livres e/
ou em substituição, poderá ampliar a carga horária, respeitadas 
as disposições das normas internas de atribuição de aulas, e 
desde que mantenha atribuídas as aulas que motivaram sua 
admissão.

5.3. Na hipótese de cessação da causa que determinou 
a admissão do candidato, haverá a rescisão do Contrato de 
Trabalho.

5.4. As atividades de docência poderão ser executadas na 
forma de teletrabalho/remota, conforme disposições previstas 
nos artigos 75–A a 75–E da CLT.

6. A Portaria de Admissão, com publicação em DOE, é 
providenciada somente após o cumprimento das exigências de 
documentações previstas neste Edital, as que declarou possuir 
à época da inscrição e, ainda, aquelas solicitadas pelo órgão 
administrativo da Unidade de Ensino, descritas no Manual de 
Recursos Humanos, e que constitui o ANEXO VII deste Edital.

7. O início do exercício é condicionado à entrega do Ates-
tado de Saúde Ocupacional – ASO e a publicação em DOE do 
Ato Decisório, em caso de encontrar–se em acumulação remu-
nerada, nos termos do inciso XVI do artigo 37 da Constituição 
Federal.

7.1. O candidato, no ato da entrega da documentação para 
formalizar a admissão, receberá da Unidade de Ensino instruções 
para submeter–se ao exame médico admissional.

7.2. O exame médico admissional deverá ser realizado antes 
do início do exercício, em clínica ou médico conveniado, median-
te agendamento efetuado pela Unidade de Ensino.

7.3. O candidato que não realizar o exame médico admis-
sional ou que não for considerado apto terá exaurido todos os 
direitos da sua habilitação no Processo Seletivo Simplificado.

7.4. Durante a realização do exame médico admissional, 
poderão ser solicitados exames complementares, se julgado 
necessário.

8. Para a adoção dos procedimentos descritos no presente 
Capítulo, a Unidade de Ensino deverá observar as normas inter-
nas de atribuição de aulas.

9. Ao candidato aprovado no Processo Seletivo Simplificado 
que mantenha vínculo empregatício com o CEETEPS, mediante 
o exercício da função de Professor de Ensino Médio e Técnico, 
observado o disposto no item 5 do presente Capítulo, terá 
ampliação da carga horária.

XIII – DOS RECURSOS
1. O prazo para interposição dos recursos será de 3 (três) 

dias úteis, contados do dia útil subsequente a data da publica-
ção de cada uma das etapas do Processo Seletivo Simplificado 
em DOE.

2. O recurso deverá ser encaminhado para o endereço ele-
trônico: e139op@cps.sp.gov.br, devendo constar expressamente 
no assunto do e–mail: RECURSO – PROCESSO SELETIVO SIMPLI-
FICADO EDITAL Nº 139/48/2022.

2.1. O recurso, devidamente fundamentado, deverá ser 
dirigido ao Diretor da Unidade de Ensino.

2.2. Na ocorrência da situação prevista no item 6 do Capítu-
lo I deste Edital, o recurso deverá ser dirigido ao Diretor da Uni-
dade de Ensino que assumir a responsabilidade pela condução 
do Processo Seletivo Simplificado online.

3. Na elaboração do recurso, o candidato deverá utilizar 
termos adequados e respeitosos, que apontem as circunstâncias 
que os justifiquem, bem como apresentar cada questão ou item 
com argumentação lógica e consistente.

4. Admitir–se–á um único recurso por candidato para cada 
etapa do Processo Seletivo Simplificado.

5. Não será considerado o recurso interposto fora dos 
padrões estabelecidos no item 2, por outros meios que não 
seja o especificado neste Edital, ou que esteja fora do prazo 
estipulado neste Capítulo.

6. Compete ao Diretor da Unidade de Ensino a análise do 
mérito do recurso impetrado, no prazo de até 15 (quinze) dias, 
contados do dia útil subsequente a data de protocolo do recurso.

7. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via DOE.

8. Não caberão recursos adicionais aos recursos interpos-
tos, sendo o Diretor da Unidade de Ensino soberano em suas 
decisões.

9. Em função dos recursos impetrados e das decisões 
emanadas pelo Diretor da Unidade de Ensino, poderá haver 
alterações nas publicações das etapas constantes do Processo 
Seletivo Simplificado, antes de sua homologação.

XIV – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 

aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital.
2. A inexatidão de informações ou irregularidades de docu-

mentos, ainda que verificadas posteriormente à homologação do 
Processo Seletivo Simplificado, eliminará o candidato, anulan-
do–se todos os atos decorrentes da inscrição, sem prejuízo das 
sanções penais aplicáveis à falsidade de declaração.

3. Caberá ao candidato comprovar que os diplomas, cer-
tificados e títulos sejam provenientes de cursos reconhecidos 
credenciados ou recomendados e, quando realizados no exte-
rior, sejam revalidados por Universidade Pública ou Instituição 
Oficial.

ritadiniz
Realce
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VII – se a exposição do candidato encerrar-se aquém do 40º 
minuto de prova, deverão os examinadores conferir nota zero ao 
candidato na respectiva prova.

JULGAMENTO DA 2ª FASE
8. Ao término da apreciação das provas, cada candidato terá 

de cada examinador uma nota final que será a média ponderada 
das notas por ele conferidas nas duas fases, observados os pesos 
mencionados no item 3.

9. As notas das provas poderão variar de zero a dez, com 
aproximação até a primeira casa decimal.

10. A nota obtida pelo candidato aprovado na prova escrita 
irá compor a média final da segunda fase, com peso 2.

11. O resultado do concurso será proclamado pela comissão 
julgadora imediatamente após seu término, em sessão pública.

12. Serão considerados habilitados os candidatos que 
obtiverem, da maioria dos examinadores, nota final mínima sete.

13. A indicação dos candidatos será feita por examinador, 
segundo as notas por ele conferidas.

14. Será proposto para nomeação o candidato que obtiver o 
maior número de indicações da comissão julgadora.

15. A posse do candidato indicado ficará sujeita à aprova-
ção em exame médico realizado pelo Departamento de Perícias 
Médicas do Estado – DPME, nos termos do Artigo 47, VI, da Lei 
nº 10.261/68.

16. A nomeação do docente aprovado no concurso, assim 
como as demais providências decorrentes, serão regidas pelos 
termos da Resolução nº 7271 de 2016.

17. O docente em RDIDP deverá manter vínculo empregatí-
cio exclusivo com a USP, nos termos do artigo 197 do Regimento 
Geral da USP.

18. O concurso terá validade imediata e será proposto para 
nomeação somente o candidato indicado para o cargo posto 
em concurso.

19. O candidato será convocado para posse pelo Diário 
Oficial do Estado.

20. A comprovação de vacinação contra a Covid-19 (esque-
ma vacinal completo, ou seja, uma dose do imunizante da Jans-
sen ou duas doses dos demais imunizantes) e da primeira dose 
adicional, nos termos da Portaria GR nº 7687/2021 e alterações 
posteriores, é requisito para o exercício do cargo.

21. Maiores informações, bem como as normas pertinentes 
ao concurso, encontram-se à disposição dos interessados na 
Assistência Técnica Acadêmica do Instituto de Geociências da 
Universidade de São Paulo, à Rua do Lago, 562 - sala 306 - 
Butantã, São Paulo – SP, e-mail: atacigc@usp.br.

 INSTITUTO DE GEOCIÊNCIAS DA USP
EDITAL ATAC nº 33/2022, de 28/11/2022
ABERTURA DE INSCRIÇÕES AO CONCURSO PÚBLICO DE 

TÍTULOS E PROVAS VISANDO O PROVIMENTO DE 01 (UM) 
CARGO DE PROFESSOR DOUTOR NO DEPARTAMENTO DE 
GEOLOGIA SEDIMENTAR E AMBIENTAL DO INSTITUTO DE GEO-
CIÊNCIAS DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO

O Diretor do Instituto de Geociências da Universidade de 
São Paulo torna público a todos os interessados que, de acordo 
com o decidido pela Congregação em sessão ordinária realizada 
em 16/11/2022, estarão abertas, pelo prazo de 90 (noventa) 
dias, com início às 08h00 (horário de Brasília) do dia 01/12/2022 
e término às 17h00 (horário de Brasília) do dia 28/02/2023, 
as inscrições ao concurso público de títulos e provas para 
provimento de 01 (um) cargo de Professor Doutor, referência 
MS-3, em Regime de Dedicação Integral à Docência e Pesquisa 
(RDIDP), claro/cargo nº 1093711, com o salário de R$ 13.357,25 
(março/2022), junto ao Departamento de Geologia Sedimentar 
e Ambiental, na área de conhecimento: Recursos Minerais, nos 
termos do art. 125, parágrafo 1º, do Regimento Geral da USP, e 
o respectivo programa que segue:

GSA0405 - EXPLORAÇÃO MINERAL: 1. Objetivos da explo-
ração mineral. Conceitos de potencial, recurso e reserva. Mode-
los exploratórios. Distribuição dos elementos químicos e dos 
depósitos minerais na crosta terrestre. Estratégias e plane-
jamento de pesquisa mineral. Fator descoberta vs tempo de 
pesquisa. Riscos e investimentos. Requerimento de pesquisa 
mineral junto ao DNPM. Gerenciamento da exploração mineral. 
2. Planejamento da exploração mineral: seleção de ambientes 
geológicos e reconhecimento geológico. Uso de sensoriamento 
remoto e aerogeofísica. Integração e interpretação de dados 
regionais com uso de Sistema de Informações Geográficas (SIG), 
incluindo bases de dados públicos, banco de dados geológicos, 
mapas geológicos regionais, metalogenéticos e previsionais, 
cadastro de ocorrências minerais, levantamentos geofísicos e 
geoquímicos regionais. Aspectos da política pública de recursos 
minerais e sua legislação. Critérios de seleção e geração de 
alvos. 3. Prospecção em superfície. Técnicas de mapeamento 
geológico, detalhamento geológico. Sedimento de corrente 
regional e follow-up. Prospecção em malha regular. 4. Pros-
pecção geoquímica de solos e litoquímica. Escavação de poços 
e trincheiras, seu mapeamento. Técnicas de amostragem e 
preparação de amostras. Importância dos controles litológi-
co, climático e pedogênico. "GeoGas e MMI", Geoquímica 
orientativa. Métodos analíticos e sua aplicação. Tratamento de 
dados. 5. Prospecção geofísica aerotransportada e terrestre: 
gravimetria, potencial induzido, métodos elétrico e eletromag-
nético, sísmico, magnético, magneto-telúrico, radiométrico e 
termal. 6. Prospecção em subsuperfície. Sondagem exploratória 
e a delimitação tridimensional dos corpos mineralizados e seus 
recursos. Métodos de sondagem: Trado, sonda banca, RAB, Rock 
Drilling, sondagem roto-percussiva normal, circulação reserva 
(RC), sondagem rotativa diamantada. Critérios de uso, limitações 
e confiabilidade. Gestão de programas de sondagem. Descrição 
e amostragem de testemunhos; Secções geológicas. 7. Métodos 
não convencionais na Exploração Mineral. 8. Panorama mundial 
e brasileiro da Exploração Mineral. 9. Exemplos de sucesso na 
Exploração Mineral. Estudos de caso.

GSA0418 - GEOLOGIA ECONÔMICA: 1. Conceitos: classi-
ficação utilitária e significados econômico, social e político dos 
recursos minerais. Abundância, escassez e exaustão dos bens 
minerais: problemas relativos ao suprimento e demanda a médio 
e longo prazos dos bens minerais. 2. Noções de Economia Mine-
ral. 3. Tipos de minérios, aplicações e especificações, parâmetros 
geoeconômicos relativos a bens minerais para siderurgia, metais 
de base, raros e preciosos, industriais, químicos, agrícolas e da 
construção civil. 4. A indústria mineral e da transformação mine-
ral. Bens minerais primários e bens minerais industrializados. 
Reciclagem. Reservas internacionais e demandas. 5. Panorama 
mineral brasileiro: reservas, produção, consumo, exportação e 
importação de matérias-primas minerais e seus derivados. Pro-
dução mineral nacional e sua participação no produto interno 
bruto. Demandas nacionais e internacionais projetadas. Perspec-
tivas de desenvolvimento. 6. Potencial geológico das principais 
províncias geotectônicas do Brasil. Avaliação de potencial mine-
ral regional: integração de informações geológicas, mapas de 
ocorrências minerais e mapas previsionais. Estudo de minérios e 
rochas associadas aos principais depósitos minerais.

O concurso será regido pelos princípios constitucionais, 
notadamente o da impessoalidade, bem como pelo disposto no 
Estatuto e no Regimento Geral da Universidade de São Paulo 
e no Regimento do Instituto de Geociências da Universidade 
de São Paulo.

1. Os pedidos de inscrição deverão ser feitos, exclusiva-
mente, por meio do link https://uspdigital.usp.br/gr/admissao 
no período acima indicado, devendo o candidato apresentar 
requerimento dirigido ao Diretor do Instituto de Geociências da 
Universidade de São Paulo, contendo dados pessoais e área de 
conhecimento (especialidade) do Departamento a que concorre, 
anexando os seguintes documentos:

I – memorial circunstanciado e comprovação dos trabalhos 
publicados, das atividades realizadas pertinentes ao concurso e 
das demais informações que permitam avaliação de seus méri-
tos, em formato digital;

V – certidão de quitação eleitoral ou certidão circunstancia-
da emitidas pela Justiça Eleitoral há menos de 30 dias do início 
do período de inscrições.

§ 1º - Elementos comprobatórios do memorial referido no 
inciso I, tais como maquetes, obras de arte ou outros materiais 
que não puderem ser digitalizados deverão ser apresentados até 
o último dia útil que antecede o início do concurso.

§ 2º - Não serão admitidos como comprovação dos itens 
constantes do memorial links de Dropbox ou Google Drive ou 
qualquer outro remetendo a página passível de alteração pelo 
próprio candidato.

§ 3º - Para fins do inciso II, não serão aceitas atas de defesa 
sem informação sobre homologação quando a concessão do 
título de Doutor depender dessa providência no âmbito da 
Instituição de Ensino emissora, ficando o candidato desde já 
ciente de que neste caso a ausência de comprovação sobre tal 
homologação implicará o indeferimento de sua inscrição.

§ 4º - Os docentes em exercício na USP serão dispensados 
das exigências referidas nos incisos III e IV, desde que as tenham 
cumprido por ocasião de seu contrato inicial.

§ 5º - Os candidatos estrangeiros serão dispensados das 
exigências dos incisos III, IV e V, devendo comprovar que se 
encontram em situação regular no Brasil.

§ 6º - O candidato estrangeiro aprovado no concurso e 
indicado para o preenchimento do cargo só poderá tomar posse 
se apresentar visto temporário ou permanente que faculte o 
exercício de atividade remunerada no Brasil.

§ 7º - No ato da inscrição, os candidatos portadores de 
necessidades especiais deverão apresentar solicitação para que 
se providenciem as condições necessárias para a realização 
das provas.

§ 8º - É de integral responsabilidade do candidato a realiza-
ção do upload de cada um de seus documentos no campo espe-
cífico indicado pelo sistema constante do link https://uspdigital.
usp.br/gr/admissao, ficando o candidato desde já ciente de que 
a realização de upload de documentos em ordem diversa da ali 
estabelecida implicará o indeferimento de sua inscrição.

§ 9º - É de integral responsabilidade do candidato a apre-
sentação de seus documentos em sua inteireza (frente e verso) 
e em arquivo legível, ficando o candidato desde já ciente de 
que, se não sanar durante o prazo de inscrições eventual irre-
gularidade de upload de documento incompleto ou ilegível, sua 
inscrição será indeferida.

§ 10º - Não será admitida a apresentação extemporânea 
de documentos pelo candidato, ainda que em grau de recurso.

2. As inscrições serão julgadas pela Congregação do Institu-
to de Geociências da Universidade de São Paulo, publicando-se 
a decisão em edital.

Parágrafo único – O concurso deverá realizar-se no prazo 
de trinta a cento e vinte dias, a contar da data da publicação no 
Diário Oficial do Estado da aprovação das inscrições, de acordo 
com o artigo 134, parágrafo único, do Regimento Geral da USP.

3. O concurso será realizado segundo critérios objetivos, 
em duas fases, por meio de atribuição de notas em provas, 
assim divididas:

1ª fase (eliminatória) – prova escrita – peso 2
2ª fase – I) julgamento do memorial com prova pública de 

arguição - peso 4
II) prova didática - peso 4
§ 1º - A convocação dos inscritos para a realização das 

provas será publicada no Diário Oficial do Estado.
§ 2º - Os candidatos que se apresentarem depois do horário 

estabelecido não poderão realizar as provas.
I – Primeira fase: PROVA ESCRITA – Caráter Eliminatório
4. A prova escrita, que versará sobre assunto de ordem geral 

e doutrinária, será realizada de acordo com o disposto no art. 
139, e seu parágrafo único, do Regimento Geral da USP.

I – a comissão organizará uma lista de dez pontos, com 
base no programa do concurso e dela dará conhecimento aos 
candidatos, 24 (vinte e quatro) horas antes do sorteio do ponto, 
sendo permitido exigir-se dos candidatos a realização de outras 
atividades nesse período;

II – o candidato poderá propor a substituição de pontos, 
imediatamente após tomar conhecimento de seus enunciados, 
se entender que não pertencem ao programa do concurso, 
cabendo à comissão julgadora decidir, de plano, sobre a proce-
dência da alegação;

III – sorteado o ponto, inicia-se o prazo improrrogável de 
cinco horas de duração da prova;

IV – durante sessenta minutos, após o sorteio, será per-
mitida a consulta a livros, periódicos e outros documentos 
bibliográficos;

V – as anotações efetuadas durante o período de consulta 
poderão ser utilizadas no decorrer da prova, devendo ser feitas 
em papel rubricado pela comissão e anexadas ao texto final;

VI – a prova, que será lida em sessão pública pelo candida-
to, deverá ser reproduzida em cópias que serão entregues aos 
membros da comissão julgadora, ao se abrir a sessão;

VII – cada prova será avaliada, individualmente, pelos mem-
bros da comissão julgadora;

VIII – serão considerados habilitados para a 2ª fase os 
candidatos que obtiverem, da maioria dos membros da comissão 
julgadora, nota mínima sete;

IX – a comissão julgadora apresentará, em sessão pública, 
as notas recebidas pelos candidatos.

5. Participarão da segunda fase somente os candidatos 
aprovados na primeira fase.

II – Segunda fase: PROVA PÚBLICA DE ARGUIÇÃO E JUL-
GAMENTO DO MEMORIAL E PROVA DIDÁTICA (e outra prova, 
conforme regulamentada no Regimento da Unidade)

PROVA PÚBLICA DE ARGUIÇÃO E JULGAMENTO DO 
MEMORIAL

6. O julgamento do memorial, expresso mediante nota 
global, incluindo arguição e avaliação, deverá refletir o mérito 
do candidato.

Parágrafo único – No julgamento do memorial, a comissão 
apreciará:

I – produção científica, literária, filosófica ou artística;
II – atividade didática universitária;
III – atividades relacionadas à prestação de serviços à 

comunidade;
IV – atividades profissionais ou outras, quando for o caso;
V - diplomas e outras dignidades universitárias.
PROVA DIDÁTICA
7. A prova didática será pública, com a duração mínima de 

quarenta e máxima de sessenta minutos, e versará sobre o pro-
grama da área de conhecimento acima mencionada, nos termos 
do artigo 137 do Regimento Geral da USP.

I – a comissão julgadora, com base no programa do concur-
so, organizará uma lista de dez pontos, da qual os candidatos 
tomarão conhecimento imediatamente antes do sorteio do 
ponto;

II – o candidato poderá propor a substituição de pontos, 
imediatamente após tomar conhecimento de seus enunciados, 
se entender que não pertencem ao programa do concurso, 
cabendo à comissão julgadora decidir, de plano, sobre a proce-
dência da alegação;

III – a realização da prova far-se-á 24 (vinte e quatro) horas 
após o sorteio do ponto as quais serão de livre disposição do 
candidato, não se exigindo dele nesse período a realização de 
outras atividades;

IV – o candidato poderá utilizar o material didático que 
julgar necessário;

V – se o número de candidatos o exigir, eles serão divididos 
em grupos de, no máximo, três, observada a ordem de inscrição, 
para fins de sorteio e realização da prova;

VI – quando atingido o 60º (sexagésimo) minuto de prova, a 
Comissão Julgadora deverá interromper o candidato;

1027425 e 154679, ao qual estão inscritos os candidatos Profs. 
Doutores Norberto Cysne Coimbra e Thiago Mattar Cunha.

A Comissão Julgadora ficou assim constituída: Membros 
Efetivos: Benedito Carlos Maciel, Professor Titular do Depto 
de Clínica Médica da Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto 
da USP; Wilson Marques Junior, Professor Titular do Depto de 
Neurociências e Ciências do Comportamento da Faculdade de 
Medicina de Ribeirão Preto da USP; Edson Antunes, Professor 
Titular da Faculdade de Ciências Médicas da UNICAMP; Márcio 
Mateus Beloti, Professor Titular do Departamento de Biologia 
Básica e Oral da FORP USP e Rafael Roesler, Professor Titular do 
Departamento de Farmacologia do ICBS da UFRGS.

Ficam, pelo presente, RECONVOCADOS os candidatos a 
Comissão Julgadora e seus suplentes.

 FACULDADE DE ODONTOLOGIA DE BAURU
 EDITAL CSCRH-Bauru/USP 018/2022
CONVOCAÇÃO
A Faculdade de Odontologia de Bauru da Universidade de 

São Paulo convoca o candidato Marcos Antonio Marton Filho, a 
acessar o link https://uspdigital.usp.br/gr/admissao, no prazo de 
05 (cinco) dias úteis, a partir da publicação deste Edital, para 
adicionar as informações/formulários obrigatórios, para dar 
andamento à sua nomeação como Professor Doutor, em regime 
de RTC, cargo nº 1236636, junto ao Departamento de Odontope-
diatria, Ortodontia e Saúde Coletiva, conforme Edital 022/2022/
FOB(ATAc) e Edital 117/2022/FOB(ATAc) de Homologação do 
Relatório Final do Concurso. Informações adicionais ou em caso 
de dúvidas, enviar e-mail ao Centro de Serviços Compartilhados 
em Recursos Humanos, Campus Bauru: rhbauru@usp.br.

EDITAL CSCRH-Bauru/USP 019/2022
CONVOCAÇÃO
A Faculdade de Odontologia de Bauru da Universidade de 

São Paulo convoca o candidato Enio Luis Damaso, a acessar o 
link https://uspdigital.usp.br/gr/admissao, no prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, a partir da publicação deste Edital, para adicionar as 
informações/formulários obrigatórios, para dar andamento à 
sua nomeação como Professor Doutor, em regime de RTC, cargo 
nº 1234528, junto ao Departamento de Odontopediatria, Orto-
dontia e Saúde Coletiva, conforme Edital 031/2022/FOB(ATAc) e 
Edital 118/2022/FOB(ATAc) de Homologação do Relatório Final 
do Concurso. Informações adicionais ou em caso de dúvidas, 
enviar e-mail ao Centro de Serviços Compartilhados em Recur-
sos Humanos, Campus Bauru: rhbauru@usp.br.

 INSTITUTO DE GEOCIÊNCIAS
 INSTITUTO DE GEOCIÊNCIAS DA USP
EDITAL ATAC nº 32/2022, de 28/11//2022
ABERTURA DE INSCRIÇÕES AO CONCURSO PÚBLICO DE 

TÍTULOS E PROVAS VISANDO O PROVIMENTO DE 01 (UM) 
CARGO DE PROFESSOR DOUTOR NO DEPARTAMENTO DE 
GEOLOGIA SEDIMENTAR E AMBIENTAL DO INSTITUTO DE GEO-
CIÊNCIAS DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO

O Diretor do Instituto de Geociências da Universidade de 
São Paulo torna público a todos os interessados que, de acordo 
com o decidido pela Congregação em sessão ordinária realizada 
em 16/11/2022, estarão abertas, pelo prazo de 90 (noventa) 
dias, com início às 08h00 (horário de Brasília) do dia 01/12/2022 
e término às 17h00 (horário de Brasília) do dia 28/02/2023, 
as inscrições ao concurso público de títulos e provas para 
provimento de 01 (um) cargo de Professor Doutor, referência 
MS-3, em Regime de Dedicação Integral à Docência e Pesquisa 
(RDIDP), claro/cargo nº 1241575, com o salário de R$ 13.357,25 
(março/2022), junto ao Departamento de Geologia Sedimentar 
e Ambiental, na área de conhecimento: Geobiologia, nos termos 
do art. 125, parágrafo 1º, do Regimento Geral da USP, e o res-
pectivo programa que segue:

GSA0305 – GEOBIOLOGIA: Condições geológicas prováveis 
em relação com as teorias de origem da vida. Distribuição dos 
organismos no tempo e no espaço e suas aplicações na compre-
ensão das relações biosfera-litosfera, no estudo da sedimenta-
ção e na interpretação de parâmetros ambientais. Interferências 
dos processos biológicos na dinâmica da superfície do planeta 
e interferências dos processos geológicos na evolução da vida. 
Crises e radiações evolutivas em relação aos fenômenos geológi-
cos e às descobertas paleontológicas e paleoambientais. Estudo 
dos ciclos biogeoquímicos e as interações bióticas e mudanças 
ambientais físicas na formação da história da vida e da Terra. 
Astrobiologia como modelo para entendermos maneiras de 
detectar sinais de vida no Universo. Apresentação de metodolo-
gias no estudo da Geobiologia.

GSA0309 - HISTÓRIA DA TERRA E EVOLUÇÃO BIOLÓGICA: 
Condições geológicas prováveis em relação com as teorias de 
origem da vida. História geológica da vida e seu registro sedi-
mentar. Interferências dos processos biológicos na dinâmica da 
superfície do planeta e interferências dos processos geológicos 
na evolução da vida. Crises e radiações evolutivas em relação 
aos fenômenos geológicos e às descobertas paleontológicas e 
paleoambientais. Importância do conhecimento em Geociências 
para compreensão da evolução orgânica e importância do 
conhecimento em Biociências para compreensão da amplitude 
das questões ambientais.

GSA0218 - PALEONTOLOGIA PARA LICENCIATURA: O pro-
grama segue o tema de 13 aulas teóricas na sua maioria 
seguidas de aulas práticas (*). 1) Processos de fossilização e o 
registro fossilífero (*Processos e produtos da fossilização). 2) 
O estabelecimento das condições para origem e manutenção 
da vida na Terra (* A produção de moldes de fósseis). 3) A vida 
e a Terra pré-cambrianas: das primeiras células aos primeiros 
animais (*O registro fóssil da vida primitiva). 4) A evolução dos 
animais (*Invertebrados fósseis I: tafonomia dos trilobites e 
cnidários). 5) Grandes eventos de extinção. 6) Os primeiros ver-
tebrados (*Vertebrados aquáticos fósseis). A origem das plantas 
e a invasão dos continentes na Era Paleozoica (*Vegetais fósseis 
e suas adaptações para a vida fora da água). 7) Os primeiros 
tetrápodes e a conquista do ambiente terrestre (*A pegada de 
Notopus petri). 8) Origem e evolução dos dinossauros e das aves 
(Archaeopteryx, o primeiro dinossauro voador). 9) A evolução 
das plantas com flores na Era Mesozoica (*A ascensão das 
angiospermas na Era Mesozoica). 10) Da origem dos mamíferos 
até os primeiros hominídeos. 11) Icnofósseis, vestígios da vida 
(*Interpretando os icnofósseis). 12) Microfósseis: utilidades na 
paleontologia (o uso dos microfósseis). 13) As eras do gelo e o 
surgimento do homem: evolução e criacionismo. 14-15) (duas 
avaliações durante o semestre). Aulas de campo para exame 
de sequência sedimentar, coleta de material fóssil e visita ao 
Museu de Paleontologia de Taubaté ou visita aos afloramentos 
das formações Irati, Rio Claro; Botucatu, São Carlos e Adaman-
tina, Monte Alto.

O concurso será regido pelos princípios constitucionais, 
notadamente o da impessoalidade, bem como pelo disposto no 
Estatuto e no Regimento Geral da Universidade de São Paulo 
e no Regimento do Instituto de Geociências da Universidade 
de São Paulo.

1. Os pedidos de inscrição deverão ser feitos, exclusiva-
mente, por meio do link https://uspdigital.usp.br/gr/admissao 
no período acima indicado, devendo o candidato apresentar 
requerimento dirigido ao Diretor do Instituto de Geociências da 
Universidade de São Paulo, contendo dados pessoais e área de 
conhecimento (especialidade) do Departamento a que concorre, 
anexando os seguintes documentos:

I – memorial circunstanciado e comprovação dos trabalhos 
publicados, das atividades realizadas pertinentes ao concurso e 
das demais informações que permitam avaliação de seus méri-
tos, em formato digital;

II – prova de que é portador do título de Doutor outorgado 
pela USP, por ela reconhecido ou de validade nacional;

III – prova de quitação com o serviço militar para candidatos 
do sexo masculino;

IV – título de eleitor;

de conhecimentos: Economia de Organizações, Contabilidade 
Financeira e Métodos quantitativos aplicados à Contabilidade.

Nos termos da redação dada pela Portaria GR n. 7835/2022 
ao caput do art. 5º da Portaria GR n. 7687/2021, ficam suprimi-
dos o inciso IX e os parágrafos 8º e 9º do item 1 e o parágrafo 
3º do item 3.

 Faculdade de Economia, Administração e Contabilidade de 
Ribeirão Preto

Retificação do DOE de 07-10-2022, referente ao edital 
FEA-RP 055/2022.

O Diretor da Faculdade de Economia, Administração e Con-
tabilidade de Ribeirão Preto, no uso de suas atribuições legais, 
RETIFICA o Edital FEA-RP 055/2022 de abertura inscrições ao 
concurso público de títulos e provas para concessão do título 
de Livre Docente junto ao Departamento Economia, na área de 
conhecimento: Métodos Quantitativos – Programa: Econometria 
de Séries Temporais.

Nos termos da redação dada pela Portaria GR n. 7835/2022 
ao caput do art. 5º da Portaria GR n. 7687/2021, ficam suprimi-
dos o inciso IX e os parágrafos 8º e 9º do item 1e o parágrafo 
3º do item 3.

 Faculdade de Economia, Administração e Contabilidade de 
Ribeirão Preto

Retificação do DOE de 28-05-2022, referente ao edital 
FEA-RP 041/2022.

O Diretor da Faculdade de Economia, Administração e Con-
tabilidade de Ribeirão Preto, no uso de suas atribuições legais, 
RETIFICA o Edital FEA-RP 041/2022 de abertura de inscrições 
ao concurso público de títulos e provas para provimento de 
dois (02) cargos de Professor Titular, junto ao Departamento 
Administração.

Nos termos da redação dada pela Portaria GR n. 7835/2022 
ao caput do art. 5º da Portaria GR n. 7687/2021, ficam suprimi-
dos o inciso VI e os parágrafos 9º e 10º do item 1, o parágrafo 
3º do item 3 e a inclusão do item 16-A:

16-A - A comprovação de vacinação contra a Covid-19 
(esquema vacinal completo, ou seja, uma dose do imunizante da 
Janssen ou duas doses dos demais imunizantes) e da primeira 
dose adicional, nos termos da Portaria GR nº 7687/2021 e altera-
ções posteriores, é requisito para o exercício do cargo.

 Faculdade de Economia, Administração e Contabilidade de 
Ribeirão Preto

Retificação do DOE de 26-11-2022, referente ao edital 
FEA-RP 064/2022.

O Diretor da Faculdade de Economia, Administração e Con-
tabilidade de Ribeirão Preto, no uso de suas atribuições legais, 
RETIFICA o Edital FEA-RP 064/2022 de abertura de inscrições 
para o processo seletivo para a contratação de 01 (um) docente 
por prazo determinado, como Professor Contratado III (MS-3.1, 
para os contratados com título de Doutor), ou como Professor 
Contratado II (MS-2, para os contratados com título de Mestre), 
junto ao Departamento de Contabilidade/ Área de Contabilidade 
Financeira.

Inclusão do inciso IV no item 15:
“15. São condições de admissão:
..."IV. Apresentar, nos termos da Portaria GR nº 7687/2021 

e alterações posteriores, comprovante de vacinação contra a 
Covid-19 (esquema vacinal completo, ou seja, uma dose do 
imunizante da Janssen ou duas doses dos demais imunizantes) 
e da primeira dose adicional.”

 Faculdade de Economia, Administração e Contabilidade de 
Ribeirão Preto

Retificação do DOE de 26-11-2022, referente ao edital 
FEA-RP 065/2022.

O Diretor da Faculdade de Economia, Administração e Con-
tabilidade de Ribeirão Preto, no uso de suas atribuições legais, 
RETIFICA o Edital FEA-RP 065/2022 de abertura de inscrições 
para o processo seletivo para a contratação de 01 (um) docente 
por prazo determinado, como Professor Contratado III (MS-3.1, 
para os contratados com título de Doutor), ou como Professor 
Contratado II (MS-2, para os contratados com título de Mestre), 
junto ao Departamento de Contabilidade/ Área de Contabilidade 
Tributária.

Inclusão do inciso IV no item 15:
“15. São condições de admissão:
...”IV. Apresentar, nos termos da Portaria GR nº 7687/2021 

e alterações posteriores, comprovante de vacinação contra a 
Covid-19 (esquema vacinal completo, ou seja, uma dose do 
imunizante da Janssen ou duas doses dos demais imunizantes) 
e da primeira dose adicional

 FACULDADE DE MEDICINA DE RIBEIRÃO 
PRETO
 FACULDADE DE MEDICINA DE RIBEIRÃO PRETO
AVISO FMRP-USP Nº 028/2022
O Diretor da Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto 

da Universidade de São Paulo, aprova em 28-11-2022 ad 
referendum da Congregação da FMRP-USP a RECOMPOSIÇÃO 
da Comissão Julgadora do Concurso de Títulos e Provas para 
o provimento de 2 (dois) cargos de Professor Titular, junto ao 
Departamento de Farmacologia da FMRP - USP, área de conhe-
cimento em Farmacologia, ao qual está inscrito os candidatos 
Profs. Drs. Norberto Cysne Coimbra e Thiago Mattar Cunha, 
referente ao Edital FMRP-USP Nº 019/2022, publicado no Diário 
Oficial do Estado de São Paulo do dia 24 de setembro de 2022.

A Comissão Julgadora, fica RECOMPOSTA pelos seguintes 
Professores Doutores: Membros Efetivos: Benedito Carlos Maciel 
(Presidente), Professor Titular do Depto de Clínica Médica 
da Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto da USP; Wilson 
Marques Junior, Professor Titular do Depto de Neurociências 
e Ciências do Comportamento da Faculdade de Medicina de 
Ribeirão Preto da USP; Edson Antunes, Professor Titular da 
Faculdade de Ciências Médicas da UNICAMP; Márcio Mateus 
Beloti, Professor Titular do Departamento de Biologia Básica e 
Oral da FORP USP; Rafael Roesler, Professor Titular do Departa-
mento de Farmacologia do ICBS da UFRGS. Membros Suplentes 
Profs. Doutores: Benedito Honório Machado, Professor Titular 
do Depto de Fisiologia da Faculdade de Medicina de Ribeirão 
Preto da USP; Klaus Hartmann Hartfelder, Professor Titular do 
Depto de Biologia Celular, Molecular e Bioagentes Patogênicos 
da Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto da USP; Antônio de 
Pádua Carobrez, Professor Titular da Universidade Federal de 
Santa Catarina; Fernando Cendes, Professor Titular da Faculdade 
de Ciências Médicas da UNICAMP; Gilberto de Nucci, Professor 
Titular da Faculdade de Ciências Médicas da UNICAMP; Gui-
lherme Suarez Kurtz, Professor Sênior do Instituto Nacional do 
Câncer; Jamil Assreuy, Professor Titular da Universidade Federal 
de Santa Catarina; João Batista Teixeira da Rocha, Professor da 
Universidade Federal de Santa Maria; Luiz Roberto Giorgetti 
de Britto, Professor Titular do Instituto de Ciências Biomédicas 
da USP; Manoel Odorico de Moraes Filho, Professor Titular da 
Universidade Federal do Ceará; Regina Pekelmann Markus, 
Professora Titular do Instituto de Biociências da USP; Thereza 
Christina Barja Fidalgo, Professora Titular da Universidade do 
estado do Rio de Janeiro.

 FACULDADE DE MEDICINA DE RIBEIRÃO PRETO
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA AS PROVAS - FMRP-USP 

Nº 023/2022
Tendo em vista a publicação no DOE do Aviso FMRP-USP 

Nº 019/2022 no dia 24 de setembro de 2022, Poder executivo 
– Seção I, pag 335

Terá início no dia 29 de novembro de 2022, às 08:30 horas, 
na Sala Alda do Prado Roma no Prédio Central da Faculdade 
de Medicina de Ribeirão Preto da Universidade de São Paulo, 
o Concurso de Títulos e Provas para o provimento de 02 (dois) 
cargos de Professor Titular, referência MS-6, em R.D.I.D.P., junto 
ao Departamento de Farmacologia da Faculdade de Medicina de 
Ribeirão Preto da Universidade de São Paulo, referente ao Edital 
FMRP-USP Nº 006/2022, publicado no Diário Oficial do Estado 
do dia 07 de janeiro de 2022, página 236, cargos/claros números 

ritadiniz
Realce
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